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Introdução 

Quando me propus a escrever este artigo, 

tinha bem claro que náo deveria envolver os 

problemas ligados ao crédito com aqueles 

específicos à circulação monetária, mesmo 

sabendo que ambos estão intimamente ar- 

ticulados. Para isto, há dois fortes motivos: 

a. o estudo do crédito, na época colonial, 

remete è análise da acumulação de capitai 

usurário, sobre a qual já tive oportunidade 

de escrever [26, p. 47-71] e [27] e b. con- 

sidero importante destacar a análise da 

moeda propriamente dita, de forma a evi- 

denciar um aspecto ainda obscuro na histo- 

riografia brasileira. 

Apesar de pairar sobre a comunidade de 

historiadores um certo pressentimento quan- 
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to à incontestável importância do tema, 

não se tem realizado pesquisas sobre o as- 

sunto recentemente. O único livro específico 

sobre a história da moeda no período colo- 

nial é o de Severino Sombra [36]. Conforme 

frisa o autor no subtítulo, trata-se de um 

"repertório cronológico", sem dúvida meti- 

culoso, da legislação relativa à moeda. Esse 

trabalho, realizado em bons arquivos, é 

seguido de notas que pretendem ser comen- 

tários a respeito dos atos legislativos mais 

importantes. Os problemas monetários, nesta 

seção, são trabalhados sob a forma de ano- 

tações è margem das leis, fazendo deles um 

non sequitur que pouco elucida questões 

relevantes. Se bem seja este o único estudo 

essencialmente voltado para a história mo- 

netária da época, o tema foi abordado tan- 

gencialmente pelos autores consagrados 
como fontes primárias da história colonial 

brasileira. De grande relevância tem sido 
também as pesquisas sobre a história econô- 

mica regional, onde é possível pinçar análises 

fundamentais sobre as relações monetárias 

nas áreas de circulação objeto de seus es- 

tudos. Finalmente, cabe uma palavra sobre 

os estudos de numismática, justamente acu- 

sados de isolar da moeda o conteúdo social 

inerente às relações de troca, mas que quase 

sempre encerram informações não acessíveis 

em outras fontes. Nos inventários e testa- 

mentos, cujo levantamento vem gradativa- 

mente sendo realizado por historiadores, 

estão depositadas as esperanças de que, 
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conforme seus achados forem sendo publi- 

cados, venham à tona revelações que per- 

mitam um avanço qualitativo no campo da 

história monetária colonial. 

Até onde minhas pesquisas, limitadas às 

fontes impressas, permitiram constatar, SSo 

muito freqüentei nos documentos coloniais 

referências, sempre luminosas, à escassez de 

moeda. É imprescindível para o historiador 

ir além das considerações quantitativas ge- 

rais sobre a relação entre a disponibilidade 

de moeda e o estoque de mercadorias, no 

processo de formação de preços, de forma a 

apreender o sentido político do poder de 

gestão de moeda [10]. Ao encarar o estudo 

dos fenômenos monetários articulados às 

atribuições do poder político de exercer 

controle sobre a moeda disponível, torna-se 

possível desvendar os movimentos mais 

profundos da economia e esclarecer dissi- 

mulações ideológicas mais recônditas. 

Infelizmente, há uma tendência, mais 

ou menos generalizada na historiografia, 

de omitir as questões relativas à moeda, 

o que se pretende justificar, alegando a li- 

mitada extensão da circulação monetária 

na fase colonial. Um argumento caracte- 

rístico que pretende contornar o problema 

é assim exposto: "A moeda, existindo em 

pequena quantidade, só se acumulava nas 

cidades mais importantes e até mesmo so 

mente nas mãos dos ricos; estes, por sua 

vez, não tendo necessidade de um inter 

medíário de trocas, dada a rarefação da 

população e a exigüidade de suas necessi- 

dades, mais a ientesouravam do que a fa- 

ziam circular" [4, p. 350]. 

É pouco esclarecedor encarar a escassez 

da moeda como um determinismo colonial, 

fruto da política mercantilista portuguesa, 

que utilizava a exclusividade de comércio 

como mecanismo para impedir a existência 

de saldos metálicos nas transações mercan- 

tis. E, apesar de não ser totalmente incorre- 

ta, não dá conta das formas através das quais 

a moeda entrou nos circuitos de circulação 

mercantil. Por mais tênue que tenha sido 

esta penetração, por mais lentamente que 

se tenha realizado, a documentação dispo- 

nível prova que ela existiu [14, p. 12-13). 

A circulação monetária esteve restrita 

a determinadas áreas coloniais, e o número 

destas regiões mercantilizadas aumentou no 

decorrer dos séculos de dominação lusa. 

A primeira parte deste artigo acompanha 

a débil penetração da moeda durante a im- 

plantação da economia açucareira. A seguir, 

é avaliado o impacto da união da monar- 

quia portuguesa com a espanhola, rica em 

metais, na circulação da moeda nos prin- 

cipais portos do Brasil. A restauração e a 

subseqüente crise econômica peta qual 

passou a metrópole trouxeram consigo uma 

particularidade nas relações monetárias — 

a criação de uma moeda provincial, de cir- 

culação restrita à Colônia, tópico analisado 

na terceira parte. Por fim, o artigo examina 

a circulação monetária e metálica na época 

do apogeu da mineração, concluindo com 

um balanço das moedas em circulação às 

vésperas da Abertura dos Portos. 

1. O Aparecimento da Moeda 

na Economia Colonial 

A montagem da produção açucareira 

exigiu largos investimentos iniciais. Este 

capital, porém, ficava imobilizado no en- 

genho e representava gastos previamente 

realizados ou contratados na Europa [22, 

p. 234]. A construção das casas de moenda, 

das fornalhas, dos cobres e de purgar, 

além da casa grande e da senzala e, em 

um certo sentido, a aquisição de escravos 

representavam a aplicação de grossos cabe- 

dais que, entretanto, não se expressava na 

Colônia sob a forma de transações corren- 

tes em moeda. Todo este investimento de- 

pendia de importações ou de compras rea- 

lizadas na época da transferência dos colo- 

nos. Os mestres d'engenhos e outros mes- 

tres d'açúcares eram mandados buscar ou 

trazidos de Portugal, Galícía ou das Caná- 

rias pelos que vinham construir engenhos, 

conforme correspondência de Duarte Coe- 

lho ao Rei de Portugal datada de 1549. As 
matérias-primas disponíveis eram obtidas 

por escambo — todos os elementos contri- 
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buindo para que nãfo se constituísse uma 

economia baseada na circulação do di- 

nheiro. As disponibilidades de moeda em 

Portugal eram poucas e estavam reservadas 

para o comércio com o Oriente, que se in- 

teressava unicamente por metal nas trocas 

por seus tão ambicionados produtos. Desta 

conjugação de fatores, tem-se uma economia 

açucareira sem características de uma eco- 

nomia monetária, pelo menos na época de 

sua instalação. 

A partir de 1549, com a instituição do 

Governo Geral e a vinda de oficiais de Jus- 

tiça e da Fazenda, padres e militares, cer- 

tamente aumentou um pouco o numerário 

colonial. Não convém esquecer, porém, 

que os vencimentos, no início, eram pagos 

quase exclusivamente em mercadorias, e que 

as ferramentas necessárias ao cultivo da terra 

eram também instrumentos de troca apre- 

ciados. O Governador, por exemplo, paga- 

va na Bahia a cerca de 500 pessoas por ser- 

viços prestados. Entre 1549 e 1553. dos 

1.201 pagamentos efetuados, apenas 345 

foram feitos em dinheiro [27, p. 54-55]. 

Excetuando-se os mercadores de arriba- 

ção que freqüentavam os principais centros 

populacionais, o pouco dinheiro que vinha 

do Reino acabava concentrando-se nas 

mãos dos párocos e oficiais de justiça. Possi- 

velmente, seriam os jesuítas, afora a burgue- 

sia itinerante, os que dispunham de maior 

soma de moeda na etapa inicial da coloni- 

zação. Em primeiro lugar, as quantias en- 

travam como subsídios às obras missionárias. 

"Em 1584, o colégio dos jesuítas da Bahia 

recebeu 3.000 ducados, e o de Pernambuco 

mil" [3, p. 256-57]. Amealhavam fortuna 

também através da oferta de óbolos e da 

coleta de espórtulas. Como os jesuítas logo 

sobressaíram como mestres na administração 

de seus bens, a população leiga constatou 

que era mais proveitoso e seguro entregar 

-lhes o dinheiro amoedado de que dispuses- 
sem, do que mantê-lo em suas casas. Final- 

mente, as casas religiosas se tornaram verda- 

deiras "caixas de depósito", quando as auto- 

ridades judiciais lhes confiaram a gestão dos 

cofres com os bens dos órfãos e ausentes. 

Em seguida, vinham os oficiais de justiça, 

que recebiam do Reino em moeda corrente. 

Esta era a razão de serem tão disputados 

esses cargos e de, freqüentemente, serem 

preenchidos por fidalgos e pessoas mais 

nobres. 

Na medida em que se ampliava o consu- 

mo do açúcar na Europa, os senhores de 

engenho procuravam, com o produto das 

exportações, não só repor os equipamentos 

que se desgastavam, mas também importar 

o que mais fosse necessário. As lucrativas 

atividades de embarcar o açúcar e adquirir 

escravos na África cedo escaparam às mãos 

dos colonos, ocorrendo uma divisão de fun-* 

ções entre a produção e o comércio. Esta 

especialização veio contribuir para intensi- 

ficar as relações monetárias e também pro- 

piciou investimentos cada vez mais vulto- 

sos. Mas não se deve esquecer que o meca- 

nismo de preços no sistema de exclusivo 

colonial se estruturava sempre no sentido 

de não deixar margem para a existência 

de saldos monetários, pois, antes que esses 

surgissem, os mercadores portugueses ele- 

vavam a cotação dos produtos de abasteci- 

mento europeus. 

Teixeira de Aragão [2, p. 268] relaciona 

e Severino Sombra [37] relata, sem maiores 

detalhes, que na Capitania de São Vicente 

foram cunhados, até 1556, 5.172 marcos 

de ouro. Estas moedas, lavradas com as ar- 

mas da Capitania, vieram a circular em toda 

a Colônia com o nome de "são vicentes" 

ou "meios são vicentes", conforme seu peso. 

Havia, de fato, condições materiais para a 

cunhagem,. pois existia suficiente quanti- 

dade de ouro de lavagem e um bom nú- 

mero de fundidores na Capitania. Não se 

pode dizer, entretanto, que já houvesse 

nesta época intenso comércio com a Amé- 

rica espanhola. Os "centros de povoamento 

nas Províncias do Prata e de Tucuman eram 

chamados cidades apenas pelos privilégios 

e franquias outorgados aos seus povoadores 

no momento de suas fundações; na realidade 

não passavam de povoados mais ou menos 

insignificantes que subsistiam graças à eco- 

nomia rural incipiente" [13, p. 12]. Donde 
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não é válido afirmar que as origens da fun- 

dição dessas moedas fossem as transações 

com Potosi (onde, desde 1545, houve a 

descoberta de filões argentíferos}, já que 

ainda não funcionavam os entrepostos co- 

merciais necessários ao comércio continen 

tal. Bpxer [8, p. 207] não encontrou qual- 

quer comprovação de que Salvador de Sá 

tenha instalado uma casa de moeda em 

São Paulo. O padre Si mão de Vasconcelos 

afirma categoricamente que foram cunhadas 

moedas do tipo "são vicentes". donde é pro- 

vável que os mineiros levassem o seu ouro 

para ser transformado em barras, nas quais se 

estampavam as armas reais e a marca parti- 

cular dos proprietários [38]. Ainda segundo 

os dois autores acima, a prática tornou esta 

desobediência ao poder central — a única 

autoridade com poder de cunhar moeda - 

tolerada a tal ponto de, no século XVII, o 

Regimento do Conde de 0'bidos reconhe- 

cer e legislar sobre o valor dos "são vicen- 

tes" 

Apesar de ser correto o raciocínio pelo 

qual se deduz que no século XVI a moeda 

apenas começava a aparecer e, portanto, 

a quantidade de numerário em circulação 

ainda não podia ser considerada pequena 

[30], os primeiros problemas decorrentes 

da falta de moeda cunhada já se manifes- 

tavam. A moeda passou a ser transacionada 

como mercadoria, isto é, o metal que con- 

tinha era cotado na Colônia acima de seu 

valor nominal de face. A Lei de 02 de ja- 

neiro de 1560 obrigava as autoridades ju- 

diciais a intervir para que a moeda corresse 

conforme dispunha a lei, numa visível ma- 

nifestação de que as notícias das distorções 

do mercado colonial eram suficientemente 

freqüentes para que a metrópole tomasse 

conhecimento e as providências cabíveis. 

Logo a moeda portuguesa sofreria sérias 

oscilações na Europa. É que banqueiros de 

Antuérpia haviam promovido um derrame 
de moedas divisionárias falsificadas com 

as armas de Portugal. A Casa de Comércio 

portuguesa naquela cidade, que já vinha 

com as finanças abaladas, faliu sob este 

«mpacto. Inevitavelmente a moeda de 

cobre começou a entrar na Colônia em 

maiores quantidades, para satisfação da 

população, que preferia dispor de moeda 

falsa a não dispor de moeda de troco al- 

guma. El Rei, entretanto, decidiu baixar 

o valor da moeda de cobre, e o Erário Régio 

assumiu parte dos encargos resultantes do 

prejuízo que teria recaído sobre os colo- 

nos |27, p. 55]. "Sendo grande a quantidade 

de moedas de cobre falsas que entraram no 

Reino, o Rei manda diminuir a valia dessas 

moedas, a de 10 reais para 3 reais. A fim 

de compensar os povos por essa perda, 

ordenou que se os quitassem de 30.000 cru- 

zados cada ano nos locais onde essas fossem 

pagas"^. Esta baixa, que visava atingir os 

falsificadores, provocou a insatisfação entre 

os colonos, e Varnhagem nos noticia que 

ocorreu então a primeira das muitas mani- 

festações generalizadas de desordens pro- 

vocadas pelas ordenações de desvalorização 

da moeda [39, p. 435]. 

2. A Penetração da Moeda 

de Prata do Peru 

No final do século XVI, a colônia portu- 

guesa florescia, e os engenhos do Brasil assu 

miam a liderança da produção aÇucareira 

mundial. Considerando-se o preço de 800 

réis a arroba, o valor total da produção, em 

1590, atingia 1 milhão de cruzados [29, 

p. 241]. Fernão Cardim [16] observou que, 

em Pernambuco de 1583, o cabedal dos 

senhores de engenho variava entre 40 mil 

e 80 mil cruzados, e havia mais de cem 

homens cuja renda se supunha variar de mil 

a cinco mil cruzados por ano. Jorge de Al- 

buquerque Coelho, filho do primeiro dona- 

tário dessa capitania, recebia mil cruzados 

por ano só do seu dízimo sobre engenhos 

de açúcar [37, p. 28-29). 

Os recursos excedentes da produção açu- 

careira, no entanto, não eram aplicados na 

Colônia, sendo a maior parte transferida para 

(1) Lei de 03 de março de 1568. 
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o exterior, já que os lucros mais substanciais 

eram apropriados pelos comerciantes [23, 

p. 45-46]. Por esta razão, a circulação mone- 

tária não expressava o incremento das rela- 

ções de troca. Apesar disto, a exportação de 

açúcar e o comércio de escravos, instrumen- 

tos básicos da acumulação do capital mer- 

cantil, faziam da via do Atlântico, pela qual 

se realizavam as transações luso-brasíleiras, 

o caminho por onde a moeda portuguesa 

penetrava nos centros de povoamento da 

Colônia. 

A partir de 1580, surge uma via conti- 

nental de entrada de moeda no Brasil, por 

onde foi canalizada a prata do Peru. A tese 

de Alice Canabrava [13, p. XIII] demonstra 

como a expansão comercial luso-brasileira 

nos territórios espanhóis do Vice-Reino do 

Peru, na época da União das Coroas Ibéricas, 

foi um período favorável à expansão do co- 

mércio português nas colônias espanholas. 

As províncias de Tucuman e do Alto 

Peru empreenderam, na segunda metade 

do século XVI, os maiores esforços para 

criar um porto Atlântico e romper com a 

subordinação econômica a que se submetiam 

os comerciantes de Lima [13, p. 27-28]. Po- 

tosi era "o mercado mais caro do mundo", 

onde os preços atingiam somas extraordi- 

nárias e os mercadores recebiam em paga- 

mento barras de prata avaliadas em 250 cas- 

telhanos. A rota do Peru constituía o eixo da 

vida colonial. Coincidentemente, no mesmo 

ano da União das Monarquias Ibéricas - 

1580 —, foi pela segunda vez fundada Bue- 

nos Aires, fazendo crescer a importância 

estratégica do Rio Paraná, pois permitiu a 

ligação entre as cidades fluviais e as conti- 

nentais até o alto Peru, isto é, abriu a possi- 

bilidade de se estabelecerem comunicações 

diretas entre o Rio da Prata e a região de 

Potosi. 

Apenas fundada a cidade de Buenos 

Aires, tiveram início as relações comerciais 

entre ela e os portos do Brasil. Coube ao 

Bispo de Tucuman, Francisco de Vitória, 

português de nascimento, a iniciativa de 

concatenar as atividades de contrabandistas 

isolados para explorar o comércio com o 

Brasil e o Rio da Prata [13, p. 6Q]. Sob a 

alegação de realizar uma viagem de "reabas- 

tecimento espiritual e temporal" ao Brasil 

em 1587. fez um carregamento de conser- 

vas no Rio de Janeiro, trouxe escravos e 

tecidos da Bahia, além de farinha de man- 

dioca e arroz de São Vicente, trocando todas 

essas mercadorias por pesos de prata [25, 

p. 197-98]. 

Os interesses econômicos já estabelecidos 

em Lima procuraram reduzir Buenos Aires 

a um mercado consumidor, satélite do Peru, 

abastecida pelas frotas do Pacífico através 

da via real de Tucuman. Com o intuito de 

enquadrar a nova cidade no esquema pre- 

existente, os comerciantes monopolistas do 

Peru obtiveram uma Cédula Real — de 28 

de janeiro de 1594 — que proibia o inter- 

câmbio com o Brasil [Cf. 13, p. 42]. 

Há notícias de que em certas ocasiões 

os produtos importados chegavam a Buenos 

Aires de 800% a 1.000% mais caros do que 

seu preço na Espanha [13, p. 46]. A moti- 

vação promovida pelas necessidades de mer- 

cado logo foi aproveitada pelos comercian- 

tes, que não podiam perder essa oportuni- 

dade tão atraente para realizar bons negó- 

cios. A própria autoridade constituída (na 

pessoa do inquisidor apostólico dos Remos 

do Peru, visitador do Santo Ofício na Au- 

diência de Charcas e juiz comissionado) 

associou-se ao grupo de contrabandistas, 

despachando navios rumo à Angola e ao 

Brasil, à revelia da Cédula Real. 

Os escravos eram a mercadoria mais am- 

bicionada, logo seguidos pelos produtos ma- 

nufaturados de importação portuguesa e pelos 

gêneros alimentícios. A carta do comercian- 

te Francisco Soares [31, p. 583-85], escrita 

em .1597 do Rio de Janeiro a seu irmão re- 

sidente em Portugal, comentava a freqüência 

de contrabandistas do Rio da Prata no Rio 

de Janeiro, na Bahia e em Pernambuco. 

Segundo ele, traziam apenas ouro e prata 

para adquirir açúcar, arroz, fazendas e prin- 

cipalmente chapéus, artigo requisitado no 

Peru. Um governador da província do Rio 

da Prata, que estacionou em Salvador em 

1598, ficou impressionado com a quantí- 
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dade de moeda espanhola que corria na- 

quele Porto da Bahia [Cf. 13# p. 99]. 

Os habitantes de Buenos Aires insistiram 

junto ao Rei para obter o reconhecimento 

legal do comércio com o Brasil, "devido à 

impossibilidade de conquistar o mercado 

interior (, ..); no mercado brasileiro, ao con- 

trário, suas produções tinham algum valor 

e (. . .) podiam adquirir os artigos manufa- 

turados indispensáveis" [Cf. 13, p. 48]. 

Finalmente, concedeu Felipe III — através 

da Cédula Real de 02 de agosto de 1601 - 

[Cf. 13, p. 51] à cidade o direito de comér- 

cio com o Brasil e a Guiné, atendendo à 

importância estratégica de Buenos Aires, 

como ponto de entrada para as regiões 

mineiras do Alto Peru, dilatando considera- 

velmente sua zona de influência. 

Apesar da concessão da licença de impor- 

tação e exportação pelo Rio da Prata, houve 

neste período acentuada intervenção da bu- 

rocracia metropolitana nos negócios do 

porto e, conseqüentemente, a permanência 

do comércio ilegal, que procurava escapar 

aos rígidos controles oficiais. Alice Cana- 

brava sintetizava: "A limitação extremada 

do conceito de comércio lícito resultou 

num alargamento considerável do conceito 

de contrabando; a via do Atlântico que se 

havia aberto de modo tão restrito, conver- 

teu-se, graças às atividades fraudulentas, 

numa via de suprimentos de Potosi e Buenos 

Aires, num porto de exportação de prata. 

Desse fato se originou uma situação de per 

manente conflito entre os comerciantes do 

porto de Buenos Aires e a burguesia de 

Lima, apoiada pelo comércio de Cadiz, que, 

em última análise, não é senão a disputa 

entre a rota do Atlântico e a rota do Pací- 

fico pelo abastecimento das minas de Po- 

tosi" [13, p. 56]. 

O contrabando se organizou no primeiro 

quartel do século XVII através da atividade 

coordenada de portugueses e espanhóis, 

em comum acordo com os comerciantes 

do Rio da Prata e dos principais portos 

brasileiros. No Brasil, do principal centro 

de intercâmbio — Salvador — eram embar- 

cados artigos manufaturados e da terra, 

consignados a moradores de Buenos Aires 

e Córdova. Esta função de porto reexpor- 

tador foi exercida também pelo Rio de 

Janeiro e Recife, onde agentes de comér- 

cio tinham estreito contato com as cidades 

platinas. São Vicente e a cidade de São 

Paulo não ficavam à margem desta ativi- 

dade, porém em proporções reduzidas, 

dado o pequeno poder aquisitivo da ca- 

pitania [20]. O desenvolvimento das trocas 

entre o Brasil e o Prata fez surgir a figura 

do peruleiro — nome dado a quem fazia o 

comércio com o Peru. Em seus diálogos, 

Brandônio diz que "do Rio da Prata cos- 
tumam navegar muitos peruleiros em cara- 

velas de pouco porte, onde trazem soma 

grande de patacas de quatro e de oito reais, 

(...) ouro em pó e em grão (. . os quais 

aportam com essas cousas no Rio de Ja- 

neiro, Baía de Todos os Santos e Pernam- 

buco, e comutam as tais cousas por fazen- 

das das sortes que lhes são necessárias, dei- 

xando toda a prata e ouro que trouxeram 

na terra, donde tornam carregados a fazer 

outra vez a viagem para o Rio da Prata" 

[9, p. 144]. Frei Vicente do Salvador con- 

firma.que maravedis, reais de prata e moedas 

sul-americanas circulavam no Rio de Janeiro, 

Bahia e Pernambuco [34]. Este incremento 

comercial era natural na medida em que os 

preços dos artigos no Brasil eram mais baixos 

que os de Lima; estes, por sua vez, quatro 

vezes mais altos em Potosi. 

O trajeto do comércio com o Peru se fazia 

pelo Rio da Prata, Paraguai, com estação em 

Tucuman, ou diretamente aos distritos mi- 

neiros. Pela sua situação geográfica favorá- 

vel, entretanto, Córdova era uma porta de 

Tucuman, e por isso desempenhou papel 

da maior importância na ligação entre o 

porto e as regiões de mineração. "Tucuman 

se enriquecia com a passagem de mercado- 

rias entre Potosi, pólo de atração, e o Brasil, 

terra de abundância que oferecia seus escra- 

vos africanos, ferro, especiarias e outros pro- 

dutos de valor" [25, p. 206]. 

A falta de elementos ainda não permitiu 
aos especialistas avaliar o valor total das 

operações comerciais que se faziam por 

Buenos Aires. Os números de que se dispõe 

são relativos ao valor das mercadorias 
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apreendidas e à cifra oficial das exportações 

e importações, que "forneciam imagens de- 

formadas da realidade, pois é da própria 

natureza do comércio de contrabando a 

evasão do cômputo oficial" [13, p. 68]. 

Parece, contudo, não haver dúvidas de 

que entraram, em quantidade através desse 

comércio o ouro e, principalmente, a prata 

originária de Potosi. Um Vice-Rei do Peru 

se queixava em 1604 de que, depois da 

abertura oficial do comércio platino com 

o Brasil, a moeda começava a escassear em 

Potosi e mais ainda em Lima [Cf. 13, p. 122]. 

O ano de 1623, data da fundação da alfân- 

dega seca de Córdova, marca o início da de- 

cadência da vja continental de penetração 

da moeda no século XI11. Esta medida foi 

tomada numa conjuntura extremamente 

desfavorável para os parceiros comerciais 

atingidos. De um lado, os portugueses se 

ressentiam dos ataques constantes da ma- 

rinha holandesa nas costas do Brasil e nas fei- 

torias da África, que resultaram em perdas 

efetivas. De outro lado, Potosi enfrentava 

séria crise provocada pela redução na extra- 

ção de metal. Alguns autores combinam 

esses dois elementos, atribuindo a baixa de 

produtividade das minas à falta de mão-de- 

obra até então fornecida pelos portugueses, 

agora com dificuldades de manter o supri- 

mento. 

Arthur Cezar Ferreira Reis [32, p. 313] 

afirma que o término da União Ibérica não 

representou a ruptura dos vínculos comer- 

ciais entre os comerciantes do Prata e do 

Brasil. Alice Canabrava, entretanto, demons- 

tra que a Restauração trouxe uma animosi- 

dade entre as populações de origem portu- 

guesa e espanhola, e aprofunda seu estudo 

com um balanço da economia da Província 

do Rio da Prata no segundo quartel do 

século XVII [13, p. 157-63], para concluir 

que Buenos Aires, levada pela decadência 

do comércio marítimo e da atividade cie 

trânsito de mercadorias para o Peru, passou 

a concentrar suas atividades no deserfvol- 

vimento do comércio de couros e mulas, 

atividades nas quais prosseguiria nos dois 

séculos seguintes. 

3. A Institucionalização de uma 

Moeda Provincial 

A primeira sugestão de desvalorizar a 

moeda que circulava na Colônia partiu do 

Procurador dos Oficiais da Câmara de Sal- 

vador, em 1626. Propunha que fossem 

acrescentados dois vinténs em cada pataca 

para que assim "não se leve deste estado 

o dinheiro, o que é causa de abater muito os 

preços dos frutos da terra" [27, p. 79]. Seu 

raciocínio tinha certa coerência: esta medida 

impediria a saída da moeda da Colônia, 

porque o metal nela contido, se fosse fun- 

dido. Valeria menos na Metrópole. Uma vez 

atingido este primeiro objetivo, a evasão 

de dinheiro seria retida e, conseqüentemen- 

te, tornar-se-ia possível manter uma oferta 

constante de meios de troca, assim não se 

prejudicando a relação entre a moeda e as 

demais mercadorias. O Procurador via ainda 

outra vantagem na depreciação da moeda 

colonial vis-à-vis a metropolitana: esperava 

que os déficits comerciais poderiam vir a 

não se repetir porque aos comerciantes não 

interessaria levar para Portugal um dinheiro 

cuja diferença entre o valor intrínseco e 

extrínseco fosse tão grande. Esperava tam- 

bém com isso fazer cessar a drenagem de 

moeda da Colônia. Sua última sugestão 

era de que esta moeda fosse "batida", cu- 

nhada na própria Colônia, o que represen- 

taria uma injeção de ânimo no comércio 

local [36, p. 69]. O que há de interessante 

no parecer do Procurador é que suas suges- 

tões foram acatadas sessenta e oito anos mais 

tarde, como forma de conciliação entre os 

interesses coloniais e os metropolitanos, o 

que teremos oportunidade de comentar 

adiante. 

Grande parte do século XVII foi época 

extremamente difícil para a economia do 

Brasil e, em conseqüência, para a de Por- 

tugal. Já ficou demonstrada a decadência 

do comércio com os Vice-Rei nados espa- 

nhóis da América e a ruptura das vias de pe- 

netração da moeda de prata. A ocupação ho- 

landesa do nordeste açucareiro e dos pontos 

da costa africana fornecedores de escravos 
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havia representado sérios prejuízos para 

Portugal [6]. A Insurreição Pernambucana 

e a expulsão dos holandeses não implicaram 

qualquer alteração neste estado de coisas, 

porque a estrueura produtiva fora seriamen- 

te abalada pelo abandono dos engenhos, 

queima dos canaviais e fuga de escravos. Ao 

se aproximar da primeira metade do século, 

novas e mais graves dificuldades surgiriam: 

a luta pela Restauração que representou 

enormes despesas para Portugal, conjugada 

à concorrência que começava a fazer ao 

açúcar brasileiro o produzido nas Antllhas 

[15]. As medidas de política monetária do 

Estado Português serão ditadas por força 

destas duas circunstâncias. 

Os gastos decorrentes, primeiro, da expul- 

são dos holandeses e, em seguida, da guerra 

de Restauração da Coroa levaram o governo 

a adotar a medida extrema de "levantar" em 

25% o preço monetário, ou valor de face, 

da moeda portuguesa. Visava, assim, depre- 

ciar o soldo dos militares e ouros contratos 

realizados pelo governo. 

Em se tratando de moeda metálica, "le- 

vantar a moeda" significa recolhê-la e fundi- 

-la novamente ou simplesmente carimbá-la, 

com novo valor, mais alto do que o anterior 

— o que implica desvalorizar o preço relativo 

do metal nela contido. A expressão "levan- 

tar a moeda" denota extamente o inverso 

do que acontecia, pois na verdade a moeda 

era "rebaixada". Os resultados desta ope- 

ração foram traumáticos para a população 

colonial. Obrigada a entregar a pouca moeda 

de que dispunha, com todos os riscos decor- 

rentes, devia esperar que ela lhe fosse devol- 

vida, para então perceber que, embutida 

nesta operação, havia fraude de Coroa, que, 

não satisfeita em aumentar o valor de face 

da moeda, ainda confiscava parcela do metal. 

Os efeitos do arrefecimento da economia 

açucareira no Brasil se fizeram sentir na me- 

trópole, contribuindo também para a decisão 

de depreciar a moeda portuguesa, o que evi- 

dencia a importância do açúcar no balanço 

de pagamentos português. A contração 

do volume de exportações provenientes do 

Brasil reduzia a oferta de ouro em Portugal, 

valorizando a cotação deste metal contido na 

moeda circulante. Este mecanismo, que po 

deria ter beneficiado os consumidores co 

loniais através de uma transferência de renda 

provocada pela depreciação da moeda por- 

tuguesa, reverteu-se principalmente em favor 

dos exportadores metropolitanos, que tam- 

bém fixavam em ouro os produtos que reme- 

tiam para a Colônia [23, p. 18]. 
De toda a parte fervem reclamações sobre 

a escassez de moeda: no Rio de Janeiro, o 

açúcar corria como dinheiro; no Maranhão, 

por não disporem de moeda de troco, os 

moradores eram obrigados a ficar com mais 

mercadorias do que necessitavam. Fica fácil 

entender este movimento de drenagem de 

moeda com a leitura de uma das cartas do 

Padre Antonio Vieira, na qual comenta que 

era mais vantajoso para os mercadores levar 

dinheiro da terra, por estar livre de taxas, 

do que gêneros, sobre os quais recaíam di- 

reitos e fretes [40, v. 2, p. 343]. 

A Restauração da Coroa portuguesa e a 

reunificação da Colônia não detiveram o pro- 

cesso centralizador e monopolista da admi- 

nistração econômica. Permaneceu o regime 

de frotas, sistema herdado do período de 

União Ibérica, agora, porém, desprovido do 

rígido aparato da burocracia espanhola, 

demonstrando-se ainda mais ineficiente. A 

estadia e a partida da frota constituíam os 

momentos mais importantes da vida comer- 

cial da Colônia. Aprontava-se a correspon- 

dência, acertava-se a compra de açúcares e 

outros gêneros, preparavam-se as contas, 

liquidava-se a maioria dos créditos, conce- 

diam-se outros, faziam-se cobranças e ajus- 

tes. Comenta Antonil [1, p. 169] que "se 

ao tempo da frota não pagarem o que de- 

vem, os comerciantes não terão como se 

aparelhar para a safra vindoura, nem se 

achará quem queira dar seu dinheiro nas 

mãos de quem não há de pagar ou tão tarde 

e com tanta dificuldade que se arrisque a 

quebrar". "E não eram somente esses os 

inconvenientes das frotas: em pagamento das 

mercadorias que traziam da Europa, os 

capitães dos navios arrecadavam todo o 

dinheiro da terra, exigindo o pagamento 

daquelas em moeda, quando seria mais ra- 

zoável que trocassem aqueles gêneros pelos 
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da terra (. . .)" [Cf. 4, p. 253]. Èm conse- 

qüência faltava moeda "para o trato comum 

da terra" e os comerciantes tinham pre- 
texto para arredondar os preços das merca- 

dorias, tornando o custo de vida inacessível 

aos mais pobres [4]. 

As relações entre a Colônia e a Metrópole 

estavam suficientemente tensas, e recentes, 

na memória dos colonos, os prejuízos cau- 

sados pela última desvalorização da moeda, 

quando, em 1688, a Coroa resolveu nova- 

mente "levantar a moeda", desta vez em 

20%. A notícia provocou atritos nos prin- 

cipais centros de povoamento brasileiros. 

Da Bahia, de Pernambuco e do Rio de Ja- 

neiro partiram comunicações das autori- 

dades metropolitanas locais retratando as di- 

ficuldades de fazer cumprir as determinações 

reais de "levantamento da moeda". Em San- 

tos e em Sâo Paulo, os moradores impedi- 

ram, pelo uso da força, o registro e a afixa- 

ção da lei, forma através da qual se fazia 

sua publicação naqueles tempos. O Conse- 

lho Ultramarino, já tendo enfrentado as 

reações contrárias da própria burguesia 

portuguesa, manteve-se firme na resolução 

e reiterou a ordem de seu fiel cumprimento. 

Repreendeu oficialmente aos vereadores, 

alegando justificativas muito claras, mas 

explicitando nitidamente a exclusividade 

do poder da Coroa de gerir a moeda: "(. . .) 

não querendo baixar a moeda, e parecen- 

do-lhes [às Câmaras] que sabem mais daquilo 

que convém aos Povos do que ao Rei que é 

senhor deles; enganam-se em tudo, porque se 

neste Estado corre todo o tostão a oitava, 

lá a tomam por um preço exorbitante, é 

certo que quem aceita fica enganado, porque 

se o quiser tirar da terra, por força o há de 

abaixar, e perde nele: mas isto tudo é menos 

como se atrever esse Povo a levantar, ou 

baixar a moeda que só toca ao Rei natural 

[Cf. 36, p. 102]. 

A situação não se resolveu, entretanto, 

com a imposição da autoridade metropoli- 

tana, e o "furor do povo amotinado" de fato 

impediu o "levantamento da moeda". A so- 

lução conciliatória encontrada não foi outra 

senão a sugerida pelo Procurador dos Oficiais 

da Câmara de Salvador: a Lei de 08 de março. 

de 1694 criava uma moeda provincial, que 

não podia circular fora do Brasil, com uma 

diferença de apenas 10% sobre o preço mo- 

netário do marco de prata contido na moeda 

de fundição anterior e cujas despesas de cu- 

nhagem eram pagas pelos colonos. Em con- 

trapartida, ficava proibida a circulação no 

Brasil das moedas de ouro do Reino. 

Uma série de atribuições impede uma 

correta avaliação das expectativas do procu- 

rador baiano. De fato, conforme observou 

Antonil, em conseqüência da circulação da 

moeda provincial, o preço do açúcar aumen- 

tou, mas com ele subiram os demais gêneros 

alimentícios. Ocorreram outras dificuldades 

não previstas, tais como a recusa da popula- 

ção do Rio de Janeiro em enviar o dinheiro 

em ouro e prata que dispunha para ser con- 

vertido em moeda provincial na Casa da 

Moeda, que então se instalou em Salvador. 

Em 1698, a metrópole foi obrigada a atender 

à pretensão dos cariocas e tornou a Casa da 

Moeda itinerante. Os privilégios outorgados 

aos moedeiros recém-chegados de Portugal 

também foram causa de atrito porque cons- 

tituíam uma afronta aos colonos e acarre- 

tavam indisposições permanentes em Sal- 

vador, Recife, Taubaté, Parati e Rio de 

Janeiro — onde quer que se instalasse a Casa 

da Moeda. Antonil [1, p. 214] expressava 

bem os interesses coloniais para superar o 

conflito, sugerindo que a Casa do Moeda dis- 

pusesse de dinheiro amoedado pronto para 

trocar pelas moedas de antigo cunho ou 

pelo ouro trazido pelos mineiros. 

A circulação exclusiva de moeda provin- 

cial durou apenas cinco anos, o que dificulta 

ainda mais a avaliação dos efeitos econômi- 

cos da medida. Em 1700, já era evidente o 

potencial de reservas das minas de ouro das 

Gerais, o que provo' não só a extinção da 

lei, que, nestas circunstâncias, se tornava 

prejudicial à metrópole, mas também a or- 

dem para que a Casa da Moeda cunhasse 

aqui moeda do Reino. 
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4. Reflexos da Mineração sobre a 

Circulação Monetária 

A desordem monetária, que havia mar 

cado a segunda metade do século XVII, em 

Portugal e no Brasil, provocou violentas 

crises. "No Rio, em Pernambuco e na Bahia 

a elevação do preço do ouro centralizou em 

poucas mãos as moedas boas e os lingotes, 

e tornou ainda mais sôfrega a busca de ouro 

e a disputa em torno de suas fontes" [42, 

p. 325]. Foi quando o sonho acalentado 

por Portugal durante dois séculos se tornou 

realidade: a descoberta de ouro nas Minas 

Gerais. 

Desprovido de uma estrutura de produção 

interna que absorvesse o ouro explorado no 

Brasil, Portugal caiu, irreversivelmente, numa 

estreita subordinação à Inglaterra. Através 

do constante excedente de sua balança co- 

mercial com Portugal e com o Brasil, a 

Grã-Bretanha drenou o ouro em troca de 

produtos, o que foi "mais estimulante para 

sua economia do que se se tratasse de uma 

produção mineira própria" [42, p. 3271. 

Essa sucção de ouro de fato contribuiu para 

a aceleração da Revolução Industrial inglesa, 

já que a abundância de libras esterlinas 

então cunhadas rebaixou a taxa de juros e 

propiciou crédito abundante, tornando atra- 

tivos os investimentos diretos na produção, 

quer fosse em máquinas, quer fosse no em- 

prego de mão-de-obra assalariada. 

No Brasil, o rush da mineração provocou 

uma alta de preços que atingiu, com maior 

ou menor intensidade, as áreas de circulação 

monetária, agora acrescidas daquelas que sur- 

giram integradas à zona mineira. "E estes 

preços, tão altos e tão correntes nas minas, 

foram causa de subirem, tanto os preços de 

todas as coisas, como se experimenta nos 

portos das cidades e vilas do Brasil, e de fi- 

carem desfornecídos muitos engenhos de 

açúcar das peças [escravos] necessárias e 

de padecerem os moradores grande carestia 

de mantimentos, por se levarem todos aonde 

vendidos há de dar maior lucro" [1, p. 269]. 

"0 prejuízo para a economia açucareira é 

evidente. Sobretudo durante o auge da mi- 

neração, o preço do escravo cresceu bem 

mais do que o do açúcar e a partir de um 

certo momento, o mesmo aconteceu com o 

gado" [11, p. 86]. 

A irradiação da renda gerada pelo ouro, 

na primeira metade do século XVII, canali- 

zou-se principalmente para os intermediá- 

rios comerciais. Para a zona mineira, escoa- 

vam produtos do exterior, do Reino ou de 

outras regiões da Colônia. 

A mineração promoveu um incentivo 

incontestável ao comércio interno e à pro- 

dução de gado vacum, cavalar e muar. 0 

Rio Grande do Sul foi a região mais favore- 

cida, graças às suas condições ecológicas, 

por esta demanda crescente das minas. Em 

São Paulo, houve uma certa expansão da 

agricultura de subsistência e da pecuária, 

promovida pela abertura dò mercado minei- 

ro. A proibição do comércio direto entre as 

minas e a Bahia, imposta entre Í702 e 1711 

|43, p. 66-68 e 78], embora não tenha sido 

efetiva, beneficiou a região paulista, tendo-se 

tornado intermediária de sua própria produ- 

ção e do fornecimento de gado do Sul e, 

através do porto de Santos, ligando-se ao 

mercado externo [43, p. 54-63]. Era, porém, 

o Rio de janeiro o grande entreposto comer- 

cial, conforme pôde ser analisado detida- 

mente através dos negócios do comerciante 

Francisco Pinheiro [27, p. 94-100] e [28]. 

Toda a economia colonial estava dirigida 

para as mercadorias de importação. Desde 

artigos de luxo e de consumo mais refinado 

— azeite, bacalhau, trigo e manufaturas — 

até os equipamentos de mineração, tudo 

vinha da Metrópole ou por meio dela para 

o porto do Rio de Janeiro, com o objetivo 

de satisfazer a demanda mineira [21, p. 446] 

[29, p. 304] e [35, p. 265]. 

O custo da extração do ouro estava muito 

abaixo de seu valor de mercado. Esta enorme 

diferença entre o dispêndio das "catas" e o 

preço finalmente obtido no mercado euro- 

peu suscitou a instalação de uma pesada es- 

trutura fiscal-administrativa e militar da 

metrópole, erguida sobre a atividade minera- 

dora, em particular, e sobre a Colônia, em 

geral. A política de fiscalização portuguesa, 

entretanto, jamais conseguiu evitar que os 
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impostos fossem burlados e que o ouro es- 

capasse através do contrabando. O Estado 

obrigava que fosse levado à Casa da Moéda 

de Lisboa todo o ouro em pó.ou em barra 

que chegasse do Basil, onde seria comprado 

pelo seu "justo valor"^- Nos últimos anos 

da década iniciada em 1690, a cobrança do 

quinto estava limitada a quatro fundições 

na região de São Paulo, das quais apenas 

uma — a de Taubaté (1695) — se localizava 

próximo às minas recentemente descobertas 

[7, p. 78]. Os mineiros deviam trazer o ouro 

em pó ou as pepitas a um daqueles estabele- 

cimentos, onde o minério seria fundido em 

barras, depois de deduzida a quinta parte 

da Coroa. Como eram muito distantes e a 

viagem muito penosa, tornou-se comum os 

mineradores usarem ouro em pó como moe- 

da, devendo o último portador teoricamente 

ser responsável pelo pagamento do quinto. 

Naturalmente, os ourives particulares com 

freqüência cunhavam o ouro mediante algu- 

ma retribuição, e, assim, entraram em circu- 

lação moedas com valor intrínseco idêntico 

às da Casa da Moeda de Lisboa, as quais 

preenchiam as necessidades da circulação 

mercantil, diferindo apenas das legais por 

não terem pago o quinto, nem os direitos 

de senhoriagem, e por serem vazadas em 

areia. 

Os primeiros esforços para canalizar o 

fluxo de ouro através de fundições autori- 

zadas e da Casa da Moeda do Rio claramente 

malograram. A Coroa resolveu, na primeira 

década do século XVIII, apertar a cobrança 

dos quintos na própria Minas Gerais. A rea- 

ção dos mineiros foi violenta, mas a eclosão 

em T708 da Guerra dos Emboabas forneceu 

à Metrópole o pretexto e a oportunidade 

para uma intervenção eficaz [7, p. 82]. 

Não deu resultado o sistema estabelecido 

3m'1710, de cobrar impostos, impondo uma 

taxa de 10 oitavas de ouro em pó sobre cada 

bateia. Na verdade funcionava como uma 

taxa de capítação sobre escravos, e os mi- 

neiros que encontravam pouco ou nenhum 

ouro pagavam tanto quanto os que o encon- 

(2) Decreto de 02 de setembro de 1717. 

travam em abundância [7, p. 210]. 

Era imprescindível garantir à Coroa uma 

cota maior de ouro, insatisfeita que estava 

com a redução da arrecadação, relativamente 

ao crescimento da população e da produção. 

Um decreto régio^3) apertou o cerco aos mi- 

neiros: a. impôs o estabelecimento de casas 

de fundição em Minas Gerais, para onde de- 

veria ser levado todo o ouro destinado a 

sair da Capitania, a fim de ser moldado em 

barras, marcado e deduzido os direitos 

reais [33]; b. permitiu a circulação de ouro 

em pó apenas no comércio interno entre os 

moradores das minas, à razão de 10 tostões 

a oitava, e da barra fundida a 14 tostões 

a oitava. Até mesmo esta circulação limi- 

tada e por valor predeterminado, contudo, 

foi negada no ano seguinte^. Esta, como 

quase todas as outras ordens régias relativas 

ao ouro, não foi obedecida, e o ouro em pó 

continuou a correr, alimentando a luta 

entre a administração metropolitana e os 

mineiros. 

Quando a população tomou conheci- 

mento de que seriam abertas casas de fundi- 

ção em Vila Rica, Sabará, São João d'EI 

Rei e Vila do Príncipe, começou a fazer de- 

monstrações armadas e a promover distúr- 

bios em vários distritos. Um levante eclodiu 

em Vila Rica, onde o ouvidor local escapou 

de ser linchado pelos revoltosos, que lhe 

invadiram a casa. Estes apresentaram um 

ultimato à Coroa, exigindo o abandono do 

projeto das fundições. O Governador da Ca- 

pitania, o Conde de Assumar, pareceu re- 

cuar, escrevendo à Câmara que o mau pro- 

cedimento de alguns habitantes não poderia 

levar à punição de todos, e sugeriu que a po- 

pulação oferecesse à Sua Majestade 11 mil 

oitavas, além de uma contribuição por ca- 

beça de escravo, para a construção das 

casas de fundição "em reconhecimento da 

culpa que cometeram" [17]. 

O movimento prosseguiu sob a liderança 

de um tropeiro, Felipe dos Santos, muito 

radical em suas pretensões e que atemorizou 

(3) Lei de 11 de fevereiro de 1719. 

(4) Carta Régia de 19 de março de 1720. 
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os moradores de Vila Rica com seus bandos 

de escravos armados A vacilaç§o dos mais 

conservadores deu oportunidade ao Gover 

nador para sufocar truculentamente a rebe 

lião, mas ele não se aventurou a estabelecer 

as casas de fundição. 

Apenas em 1725, conseguiu a admims 

tração metropolitana fosse aberta a Casa 

da Moeda e de Fundição de Vila Rica, 

"usando um misto de persuasão e astúcia" 

|7, p. 215]. As fundições delSabará e de São 

João d'EI Rei só foram estabelecidas em 

1734. Os quintos passaram então a ser re- 

colhidos e moldados em barras, depois do 

pagamento adicional de 5% de senhoriagem 

e braceagem. A Casa da Moeda de Vila Rica 

podia também cunhar moedas, cobrando os 

mesmos direitos [7, p. 215]. A integração 

econômica de Goiás e Mato Grosso, através 

da criação de casas de fundição em Cuiabá 

e adjacências, completou uma onerosa adrm 

nistração centralizadora [27, p. 102]. 
A existência da Casa de Fundição em 

Minas tornava o meio circulante muito 

escasso para as necessidades do Rio de 

Janeiro, onde a moeda faltava a ponto de 

as mercadorias não terem saída e o impos- 

to não poder ser cobrado. Os contrata 

dores, arrendatários particulares do fisco, 

não podiam fazer seus pagamentos à Coroa 

Dessa cidade partiam solicitações para que 

novamente fossem cunhadas moedas pro 

vinciais. Alegavam os comerciantes que os 

homens que negociavam ouro não faziam 

remessas no decurso do ano e, por isso. o 

metal só afluía à praça do Rio de Janeiro 

em cima da chegada da frota. "(. . ) neste 

tempo, como é pouco, não têm os credores 

como fazerem suas execuções e arrecadarem 

o que se lhes deve, de tal sorte que os ho 

mens de negócios desta terra estiveram vi 

vendo de esperanças até oito dias antes de 

partir a frota sem saberem o que haviam de 

remeter" [36, p. 155]. A necessidade pre- 

mente de moeda para fechar os negócios 

no momento da saída da frota fazia esva- 

ziar o Fundo dos Ausentes e Defuntos que 

sempre acudia os comerciante nestas horas. 

Embora os mineiros se queixassem do 

tempo e dinheiro perdidos para trazer de 

•ugares afastados seu ouro em pó à Vila 

Rica, aumentou a quantidade de ouro arre 

cadado. O resultado da cobrança, porém, 

não correspondeu às expectativas da Coroa, 

incapaz de controlar o contrabando e as 

fraudes, apesar de todos os esforços neste 

sentido. A essas razões deve-se acrescentar 

a pressão dos comerciantes do Rio de Ja 

neiro para que fossem fechadas as casas de 

fundição de Minas Gerais. Decidiu afinal 

a Coroa, em 1733, adotar novamente a taxa 

de capitação. As fundições foram fechadas 

e a circulação de moeda proibida em Minas 

Gerais, embora o ouro em pó pudesse cir- 

cular. Para fechar as comportas de saída de 

metal, El Rei ordenou que fossem lavradas 

moedas de prata provinciais ina Casa da 

Moeda do Rio(5^ Dois foram os motivos 
dessa ordem contrária ao princípio de ape-' 

nas lavrar, no Brasil, moedas de ouro. 0 

primeiro foi a alteração do preço da prata, 

que se elevou de 7 $000 para 7 $500, o 

marco amoedado; também a relação com o 

marco de ouro subira de 15$000 para 

15$500. Esta alta, acrescida do próprio 

desenvolvimento das transações, estava con- 

tribuindo para a escassez de prata na reali- 

zação dos negócios. O segundo motivo foi 
evitar a saída de Portugal da pouca prata 

que ainda lá existia, permitindo a fabricação 

no Brasil de moedas para seu uso interno. 

Azeredo Coutinho encontra uma razão 

política bem mais forte para a fabricação 

de moeda colonial, apesar de terem-na proi- 

bido as Cartas Régias de 31 de janeiro e 07 

de março de 1702: "sendo de conveniência 

estabelecer o lavor dessa moeda, que com 

algum jeito daria grandes lucros, lançou-se 

mão da facilidade que há em iludir os povos 

com a suspensão da lei ou de tudo quanto 

tem essa força, até que habituados a tal in- 

fração, pensem mesmo, ou que nenhuma 

lei foi infringida, ou que essa infração foi 

um benefício" [19, p. 10]. 

A taxa de capitação estava-se mostrando 

altamente impopular |7, p 217 18], e D. 

José I, "iluminado" por seu ministro, o 

(5) Carta Régia de 27 de março de 1744. 
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Marquês de Pombal, cedeu aos clamores da 

população das minas, mandando promover 

o reexame dos métodos de arrecadação dos 

quintos, o que o fez "anular, cassar e abolir 

a dita capitação"^. 

As fundições foram reabertas no ano se- 

guinte, acopladas a um sistema de garantia 

de arrecadação mínima de 100 arrobas. 

Ordenou-se o recolhimento de todas as moe- 

das de ouro em circulação para serem tro- 

cadas por novas, de diferente peso e valor. 

Severíno Sombra descobriu na Biblioteca 

Nacional o "mapa do que se perde, e se uti- 

liza com o fabrico do novo dinheiro pro- 

vincial", de autoria do Provedor Vaz Pinto, 

no qual é demonstrado como a escassez 

cfe moeda de ouro e prata exigia que a nova 

cunhagem diminuísse seu valor intrínseco 

em 10%. 

A modificação do sistema monetário 

colonial, introduzida pelo Alvará de 1750, 
estabeleceu o seguinte regime: as moedas 

de ouro não correriam nas regiões das mi- 

nas, ficando reservadas ao comércio exterior; 

as barras de ouro, desde que acompanhadas 

de guias que legitimassem suas marcas, po- 

deriam sair das minas e circular no intercâm- 

bio interno atacadista; o dinheiro provin- 

cial de prata e cobre giraria também interna- 

mente e poderia sair para outras capitanias; 

e o ouro em pó só poderia ser transacionado 

no comércio a varejo nas Minas Gerais. 

Dispomos de várias estimativas sobre a 

produção colonial de ouro, calculadas com 

base em dados dispersos temporal e geogra- 

ficamente [12], [24, p. 93-94] e [35, p. 382 

83]. Buescu sugere um entendimento da in- 

flação mineira de acordo com o modelo 

quantitativo: "Com efeito, durante a ex- 

ipansão do ciclo, aumentaram os estoques 

monetários existentes na região das minas, 

de lá estendendo-se pelo Brasil inteiro, 

sobretudo no Rio de Janeiro e em São 

Paulo" [11, p. 94]. Conclui, porém, in media 
via: a inflação teria sido tipicamente mone- 

tária, mas outros fatores também contribuí- 
ram para caracterizá-la como uma inflação 

(6) Alvará de 03 de dezembro de 1750. 

de custos. Esta observação parece correta 

porque as saídas de ouro reduziam o meio 

circulante até o ponto em que, no auge 

da mineração, se ouvem queixas de falta 

de dinheiro, como numa carta de Luiz Vaia 

Monteiro ao rei, em 1726: "São grandes os 

clamores deste povo e principalmente dos 

homens de negócio pela falta da moeda". 

Há unanimidade em estimar que, ao 

final do século XVIII, os metais amoedados 

(que constituíam a base da circulação mo- 

netária) giravam em torno de 10 mil contos 

constituídos por dois terços de moedas de 

ouro, sendo o terço restante de moedas de 

prata e moedas divisionárias de cobre. Isto 

é, os-dois terços de moeda de ouro incluí- 

ram não só as peças portuguesas de 6$400, 

"(. . .) a nossa virgem pura (. . .) preponde- 

rante (...) nos maiores tratos e pagamentos" 

[18, p. 113], mas também as moedas colo- 

nais ou provinciais de 4$000 que tinham 

curso limitado ao Brasil. A moeda de prata 

provincial de 640 réis^, chamada de duas 

patacas, eqüivalia, somada à moeda de troco 

de cobre, a apenas um terço da moeda metá- 

lica circulante na Colônia. 

A "viradeira", que se seguiu à subida de 

D. Maria I ao trono, não representou modi- 

ficações substanciais na circulação mone- 

tária do Brasil, que permaneceu a mesma 

por mais 20 anos. Como cresceram as neces- 

sidades da Metrópole, em 1797, mandou-se 

fabricar uma moeda de cobre com o antigo 

valor, mas com a metade do peso, isto é, 

valendo 10 réis cada oitava deste metal. 

A Junta da Fazenda — tendo em vista os 

problemas que resultariam da existência 

em circulação de dois gêneros de moedas 

do mesmo metal e da mesma espécie, mas 

com pesos diferentes, porém girando com 

valores respectivamente iguais — manifes- 

tou-se contra a resolução. Tal moeda, apesar 

de tudo, entrou em circulação e foi tam- 

bém cunhada no Brasil. 

Não se contentando com isto, os conse- 

(7) A moeda de prata provincial tinha ^ubdu- 
plas de 320, 160, 80, 40 e 20 róis que cor- 
respóndiam respectivamente a uma pataca, 
meia pataca, quatro vinténs, dois e um. 
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lheíros da Coroa Portuguesa consentiram 

que se cortassem lâminas com 29 chapinhas, 

quando só poderiam tirar 26, resultando 

deste expediente, além do lucro de três 

discos, a vantagem de necessitar menor peso 

de cisalha para a fundição; por isso as moe- 

das de cobre fabricadas nessa época são 

todas chanfradas, exceto, contudo, as cu 

nhadas na Colônia [19, p. 17-18]. 

Conclusão 

Ao encerrar-se o período colonial, o es- 

paço da circulação monetária compreendia 

dois circuitos mercantis distintos — um con- 

dicionado às exigências do comércio interna- 

cional e o outro ao comércio interno de pro- 

dutos de subsistência — que se restringiam aos 

principais entrepostos comerciais: Salvador, 

Recife, Taubaté, Parati e Rio de Janeiro e 

suas cercanias. No Rio Grande do Sul, o 

comércio de carnes e couros tomara, confor- 

me vimos, grande impulso. Muito embora o 

comércio externo fosse ativo, a monetização 

das trocas internas ainda era pquco intensa, 

apesar do predomínio da moeda de ouro 

nas transações. A expansão da produção 

de mercadorias para o abastecimento da área 

de mineração e a integração do Sul nas re- 

lações mercantis fizeram com que a circula- 

ção monetária se alastrasse, penetrando em 

novas regiões e envolvendo um comércio 

inter-regional. A presença da moeda tor- 

nou-se assim fundamental para garantir o 

próprio processo de acumulação de capitais. 

Neste momento, a moeda, até então muito 

próxima das demais mercadorias, se impôs 

também como medida e reserva de valor. 
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